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CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. PLR. SALARIO INDIRETO E
RISCOS OCUPACIONAIS

CEMIG GERACAO E TRANSMISSAO SA
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Periodo de apuracao: 01/01/2005 a 31/12/2006

OMISSAO DE FATOS GERADORES NA DECLARACAO DE GFIP.
INFRACAO

Apresentar a GFIP sem a totalidade dos fatos geradores de contribui¢do
previdencidria caracteriza infragdo a legislacdo previdenciaria, por
descumprimento de obriga¢do acessoria.

PROCESSOS  CONEXOS. AUTUACAO  DECORRENTE DO
DESCUMPRIMENTO DA OBRIGACAO PRINCIPAL DECLARADA
PROCEDENTE. MANUTENCAO DA MULTA PELA FALTA DE
DECLARACAO DOS MESMOS FATOS GERADORES.

Sendo declarada a procedéncia do crédito relativo a exigéncia da obrigacao
principal, deve seguir o mesmo destino a lavratura decorrente da falta de
declaracao dos fatos geradores correspondentes na GFIP.

MULTA. LANCAMENTO DE OFICIO E OCORRENCIA DE
DECLARACAO INCORRETA OU OMISSA EM RELACAO A FATOS
GERADORES DE CONTRIBUICOES. COMPARACAO DA MULTA
MAIS BENEFICA. DISPOSITIVO APLICAVEL.

Havendo langamento de oficio e ocorrendo simultaneamente declaragdo de
fatos geradores na GFIP com erros ou omissdes, a multa aplicada com base
na legislacdo revogada deve ser comparada com aquela prevista no art. 35-A
da Lein. 8.212/1991, para defini¢do da norma mais benéfica.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuracao: 01/01/2005 a 31/12/2006

RECURSO DE OFICIO. VALOR EXONERADO ABAIXO DO LIMITE
DE ALCADA. NAO CONHECIMENTO.
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 Período de apuração: 01/01/2005 a 31/12/2006
 OMISSÃO DE FATOS GERADORES NA DECLARAÇÃO DE GFIP. INFRAÇÃO
 Apresentar a GFIP sem a totalidade dos fatos geradores de contribuição previdenciária caracteriza infração à legislação previdenciária, por descumprimento de obrigação acessória.
 PROCESSOS CONEXOS. AUTUAÇÃO DECORRENTE DO DESCUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL DECLARADA PROCEDENTE. MANUTENÇÃO DA MULTA PELA FALTA DE DECLARAÇÃO DOS MESMOS FATOS GERADORES.
 Sendo declarada a procedência do crédito relativo à exigência da obrigação principal, deve seguir o mesmo destino a lavratura decorrente da falta de declaração dos fatos geradores correspondentes na GFIP.
 MULTA. LANÇAMENTO DE OFÍCIO E OCORRÊNCIA DE DECLARAÇÃO INCORRETA OU OMISSA EM RELAÇÃO A FATOS GERADORES DE CONTRIBUIÇÕES. COMPARAÇÃO DA MULTA MAIS BENÉFICA. DISPOSITIVO APLICÁVEL.
 Havendo lançamento de ofício e ocorrendo simultaneamente declaração de fatos geradores na GFIP com erros ou omissões, a multa aplicada com base na legislação revogada deve ser comparada com aquela prevista no art. 35-A da Lei n. 8.212/1991, para definição da norma mais benéfica.
  Assunto: Processo Administrativo Fiscal
 Período de apuração: 01/01/2005 a 31/12/2006
 RECURSO DE OFÍCIO. VALOR EXONERADO ABAIXO DO LIMITE DE ALÇADA. NÃO CONHECIMENTO.
 Não se conhece o recurso de ofício, cujo valor exonerado originário do crédito mais a multa, por processo, seja inferior ao limite fixado em ato do Ministro da Fazenda.
 INTIMAÇÃO DOS PATRONOS. FALTA DE AMPARO LEGAL.
 O pedido de intimação dos representantes das partes não tem amparo na legislação processual pátria.
 Recursos de Ofício Não Conhecido e Voluntário Provido em Parte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do colegiado, não conhecer do recurso de ofício. Quanto ao recurso voluntário: I) Por unanimidade de votos, indeferir o pedido de intimação no endereço do advogado; e II) Pelo voto de qualidade, dar provimento parcial para excluir do cálculo da multa os fatos geradores relativos ao PLR para as competências 03, 07 e 11/2005, vencidos os conselheiros Igor Araújo Soares, Carolina Wanderley Landim e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, que davam provimento parcial em maior extensão, para determinar que seja recalculada a multa com fulcro no art. 32-A da Lei nº 8.212/91.
 
 Elias Sampaio Freire - Presidente
 
 Kleber Ferreira de Araújo - Relator
 
 Participaram do presente julgamento o(a)s Conselheiro(a)s Elias Sampaio Freire, Kleber Ferreira de Araújo, Igor Araújo Soares, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Carolina Wanderley Landim e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.
 
  Trata-se de recurso de ofício interposto pela 8.ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento � DRJ em Belo Horizonte (MG) contra o seu Acórdão de n. 02-47.883, que julgou procedente em parte a impugnação apresentada pelo sujeito passivo para desconstituir o Auto de Infração � AI n. 37.273.596-7.
Desta decisão o sujeito passivo apresentou recurso voluntário.
O crédito em questão refere-se à aplicação de multa pelo fato da empresa haver apresentado a Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP sem a declaração de todos os fatos geradores de contribuições previdenciárias.
Os fatos geradores não declarados em GFIP, foram:
a) pagamento de �Participação nos Lucros ou Resultados � PLR� em desconformidade com a lei n. 10.101/2000;
b) pagamento de verba a título de �Alimentação� sem que a empresa comprovasse a sua inscrição no Programa de Alimentação do Trabalhador � PAT;
c) pagamento de �Auxílio Educação� sem que o benefício fosse estendido a todos os empregados da autuada.
A presente lavratura está apensada ao AI n. 37.273.599-1, processo n. 10680.725036/2010-21, por conter os mesmos elementos de prova.
A multa, ressalta-se no relatório fiscal, foi imposta levando-se em consideração as alterações promovida s pela Lei n.º 11.941/2009, optando-se pelo valor mais favorável ao sujeito passivo, quando se comparou a multa aplicada com base na legislação vigente no momento da ocorrência dos fatos geradores e aquela calculada com esteio na norma atual.
A empresa apresentou impugnação, a qual foi provida parcialmente pela DRJ. Na decisão de primeira instância afastou-se a decadência suscitada, sob o entendimento de que não teria havido antecipação do pagamento, haja vista que a empresa não reconhecia como devidas as contribuições lançadas.
Por entender que a �Alimentação� foi fornecida in natura, o órgão a quo aplicou à espécie o Ato Declaratório n. 3 da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional � PGFN, tendo sido excluída da multa as contribuições apuradas sobre a verba em tela.
Inconformada com a decisão, mais uma vez a empresa compareceu ao processo para apresentar recurso voluntário único, no qual inicialmente defende a sua tempestividade e passam a relatar fatos do andamento processual.
Asseverou que inocorreu o descumprimento de obrigação acessória e que esse processo somente deve ir a julgamento após o desfecho do processo principal.
Defende que a multa seja aplicada com esteio no art. 32-A da Lei n.º 8.212/1991.
Ao final, requer o conhecimento e provimento integral do recurso e que as notificações, intimações e comunicações sejam realizadas em nome do seu patrono.
É o relatório.

 Conselheiro Kleber Ferreira de Araújo, Relator
Admissibilidade
O recurso voluntário merece conhecimento, posto que preenche os requisitos de tempestividade e legitimidade.
O recurso de ofício não atende aos pressupostos de admissibilidade, posto que o valor originário mais a multa exonerado foi de R$ 490.457,59; portanto abaixo do valor mínimo fixado pela Portaria MF n.º 03, de 03/01/2008.
Embora verificando que o valor total exonerado foi R$ 490.457,59; entendeu a DRJ pelo cabimento do recurso necessário, posto que a soma da exoneração em todos os processos conexos teria ultrapassado o limite acima.
Esse não é melhor raciocínio, uma vez que a Portaria MF n.º 03 não deixa dúvida que a aferição do limite para interposição do recurso de ofício dever ser feita por processo.
Nesse sentido não devemos conhecer do recurso da DRJ.
Da correlação entre as autuações para exigência das obrigações principais e a lavratura por descumprimento de obrigação relacionada a GFIP
Esta turma tem entendido que os julgamentos de autuações por falta de recolhimento do tributo devem ser efetuados conjuntamente com as lavraturas decorrentes de omissão de contribuições na GFIP.
Esse procedimento tem razão de ser no fato do colegiado entender que o auto de infração por descumprimento da obrigação acessória de apresentar Guia de Recolhimento de Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e informações à Previdência Social em GFIP, com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias tem conexão com o lançamento da obrigação principal.
Por essa linha de entendimento, a verificação da ocorrência do fato gerador das contribuições previdenciárias não informadas em GFIP dá-se no momento da apreciação da obrigação principal. Assim, declarando-se improcedentes as contribuições lançadas, deve o resultado refletir-se no lançamento decorrente de descumprimento da obrigação acessória de não declarar as contribuições excluídas na GFIP.
Diante disso, tendo sido declaradas parcialmente procedentes, no julgamento do processo principal, realizado a poucos minutos, as contribuições sobre Auxílio Educação, além do adicional para financiamento da aposentadoria especial, deve-se concluir que era obrigação da empresa informar esses fatos geradores na GFIP.
Todavia, as contribuições incidentes sobre a PLR foram declaradas parcialmente procedentes, com exclusão das competências 03, 07 e 11/2005.
Observado o descumprimento, cabível a multa imposta, devendo dela serem excluídas apenas os fatos geradores relativos ao PLR para as competências 03, 07 e 11/2005.
Aplicação da Multa
De fato, com o advento da Medida Provisória MP n. 449/2008, convertida na Lei n. 11.941/2009, houve profunda alteração no cálculo das multas decorrentes de descumprimento das obrigações acessórias relacionadas à GFIP.
Na sistemática anterior, a infração de omitir fatos geradores em GFIP era punida com a multa correspondente a cem por cento da contribuição não declarada, ficando a penalidade limita a um teto calculado em função do número de segurados da empresa. 
Quanto havia lançamento da obrigação principal relativo aos fatos geradores não declarados, o sujeito passivo ficava também sujeito à aplicação da multa de mora nos créditos lançados, num percentual do valor principal que variava de acordo com a fase processual do lançamento, ou seja, quanto mais cedo o contribuinte quitava o débito, menor era a multa imposta.
Com a nova legislação, há duas sistemáticas de aplicação da multa. Inexistindo o lançamento das contribuições, aplica-se apenas a multa de ofício prevista no art. 32-A da Lei n. 8.212/1991, que é calculada a partir de um valor fixo para cada grupo de 10 informações incorretas ou omitidas, nos seguintes termos:
Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaração de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às seguintes multas:(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
 I � de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas; e
(...)
Todavia pelo art. 35-A da mesma Lei, também introduzido pela Lei n. 11.941/2009, ocorrendo o lançamento da obrigação principal, a penalidade decorrente do erro ou omissão na GFIP fica incluída na multa de mora constante no crédito constituído. Deixa, assim, de haver cumulação de multa punitiva e multa moratória, condensando-se ambas em valor único. Vejam o diz o dispositivo:
Art. 35-A. Nos casos de lançamento de ofício relativos às contribuições referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996. 
É que o art. 44, I, da Lei n. 9.430/1996 prevê que, havendo declaração inexata ou omissa de tributo, acompanhado da falta de recolhimento do mesmo, deve-se aplicar a multa ali especificada. Como já exposto, nessas situações, a multa agora é una para ambas as infrações, descumprimento das obrigações principal e acessória. 
Diante das considerações acima expostas, não há como se aplicar na situação em tela o art. 32-A da Lei n. 8.212/1991, como requer o sujeito passivo, posto que houve na espécie lançamento das contribuições correlatas. A situação sob enfoque pede a aplicação do art. 35-A da mesma Lei, o qual pode ou não ser mais benéfico ao contribuinte, posto que, para os casos em que o teto para aplicação da multa previsto na legislação revogada fica muito abaixo do valor da contribuição não declarada, há a possibilidade do valor da penalidade aplicada com fulcro na sistemática legal anterior situar-se num patamar inferior àquela calculada com base na norma atual.
Concluo que o procedimento adotado pelo fisco está coerente com a legislação de regência, não cabendo a retificação a multa requerida no recurso.
Intimação do Advogado
Indefere-se, finalmente, o requerimento formulado pela impugnante para que as intimações e notificações sejam encaminhadas ao procurador subscritor da impugnação.
Da análise da legislação que rege o processo administrativo fiscal, observa-se a ausência de disposição legal a autorizar a ciência do procurador, devendo a intimação via postal ser encaminhada diretamente ao domicílio tributário do sujeito passivo, nos moldes do artigo 23 do Decreto nº 70.235/72, in verbis:
�Art. 23. Far-se-á a intimação:
(...)
II - por via postal, telegráfica ou por qualquer outro meio ou via, com prova de recebimento no domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo.
(...)
§ 4o Para fins de intimação, considera-se domicílio tributário do sujeito passivo:
I - o endereço postal por ele fornecido, para fins cadastrais, à administração tributária; e 
II - o endereço eletrônico a ele atribuído pela administração tributária, desde que autorizado pelo sujeito passivo.
(grifo não original)

Conclusão
Voto por não conhecer do recurso de ofício, por indeferir o pedido de intimação no endereço do advogado, e, no mérito, por dar provimento parcial ao recurso voluntário, para que sejam excluídos do cálculo da multa os fatos geradores relativos à PLR para as competências 03, 07, 11/2005.

Kleber Ferreira de Araújo
 
 



Nao se conhece o recurso de oficio, cujo valor exonerado originario do
crédito mais a multa, por processo, seja inferior ao limite fixado em ato do
Ministro da Fazenda.

INTIMACAO DOS PATRONOS. FALTA DE AMPARO LEGAL.

O pedido de intimagdo dos representantes das partes ndo tem amparo na
legislacao processual patria.

Recursos de Oficio Nao Conhecido e Voluntario Provido em Parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do colegiado, ndo conhecer do recurso de oficio.
Quanto ao recurso voluntario: I) Por unanimidade de votos, indeferir o pedido de intimagao no
enderego do advogado; e II) Pelo voto de qualidade, dar provimento parcial para excluir do
calculo da multa os fatos geradores relativos ao PLR para as competéncias 03, 07 e 11/2005,
vencidos os conselheiros Igor Araujo Soares, Carolina Wanderley Landim e Rycardo Henrique
Magalhaes de Oliveira, que davam provimento parcial em maior extensao, para determinar que
seja recalculada a multa com fulcro no art. 32-A da Lei n® 8.212/91.

Elias Sampaio Freire - Presidente

Kleber Ferreira de Aratijo - Relator

Participaram do presente julgamento o(a)s Conselheiro(a)s Elias Sampaio
Freire, Kleber Ferreira de Araujo, Igor Aratjo Soares, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira,
Carolina Wanderley Landim e Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira.
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Relatorio

Trata-se de recurso de oficio interposto pela 8.* Turma da Delegacia da
Receita Federal do Brasil de Julgamento — DRJ em Belo Horizonte (MG) contra o seu Acordao
de n. 02-47.883, que julgou procedente em parte a impugnagdo apresentada pelo sujeito
passivo para desconstituir o Auto de Infragao — Al n. 37.273.596-7.

Desta decisdo o sujeito passivo apresentou recurso voluntario.

O crédito em questdo refere-se a aplicagdo de multa pelo fato da empresa
haver apresentado a Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Servigo e
Informagdes a Previdéncia Social - GFIP sem a declaragao de todos os fatos geradores de
contribui¢des previdencidrias.

Os fatos geradores nao declarados em GFIP, foram:

a) pagamento de “Participagdo nos Lucros ou Resultados — PLR” em
desconformidade com a lein. 10.101/2000;

b) pagamento de verba a titulo de “Alimentacdo” sem que a empresa
comprovasse a sua inscri¢ao no Programa de Alimentacao do Trabalhador — PAT;

¢) pagamento de “Auxilio Educacdo” sem que o beneficio fosse estendido a
todos os empregados da autuada.

A presente lavratura estd apensada ao Al n. 37.273.599-1, processo n.
10680.725036/2010-21, por conter os mesmos elementos de prova.

A multa, ressalta-se no relatdrio fiscal, foi imposta levando-se em
consideragdo as alteragdes promovida s pela Lei n.° 11.941/2009, optando-se pelo valor mais
favoravel ao sujeito passivo, quando se comparou a multa aplicada com base na legislagdo
vigente no momento da ocorréncia dos fatos geradores e aquela calculada com esteio na norma
atual.

A empresa apresentou impugnacao, a qual foi provida parcialmente pela
DRJ. Na decisdao de primeira instancia afastou-se a decadéncia suscitada, sob o entendimento
de que nao teria havido antecipagdo do pagamento, haja vista que a empresa ndo reconhecia
como devidas as contribui¢des langadas.

Por entender que a “Alimentag¢dao” foi fornecida in natura, o 6rgdo a quo
aplicou a espécie o Ato Declaratorio n. 3 da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional — PGFN,
tendo sido excluida da multa as contribui¢gdes apuradas sobre a verba em tela.

Inconformada com a decisdo, mais uma vez a empresa compareceu ao
processo para apresentar recurso voluntdrio Unico, no qual inicialmente defende a sua
tempestividade e passam a relatar fatos do andamento processual.



Asseverou que inocorreu o descumprimento de obrigagdo acessoOria € que
esse processo somente deve ir a julgamento apds o desfecho do processo principal.

Defende que a multa seja aplicada com esteio no art. 32-A da Lei n.°
8.212/1991.

Ao final, requer o conhecimento e provimento integral do recurso e que as
notificagdes, intimagdes € comunicagdes sejam realizadas em nome do seu patrono.

L o relatdrio.
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Voto

Conselheiro Kleber Ferreira de Araujo, Relator
Admissibilidade

O recurso voluntario merece conhecimento, posto que preenche os requisitos
de tempestividade e legitimidade.

O recurso de oficio ndo atende aos pressupostos de admissibilidade, posto
que o valor origindrio mais a multa exonerado foi de R$ 490.457,59; portanto abaixo do valor
minimo fixado pela Portaria MF n.° 03, de 03/01/2008".

Embora verificando que o valor total exonerado foi R$ 490.457,59; entendeu
a DRJ pelo cabimento do recurso necessario, posto que a soma da exoneracdo em todos os
processos conexos teria ultrapassado o limite acima.

Esse ndo ¢ melhor raciocinio, uma vez que a Portaria MF n.° 03 ndo deixa
davida que a afericdo do limite para interposicdo do recurso de oficio dever ser feita por
processo.

Nesse sentido ndo devemos conhecer do recurso da DRJ.

Da correlagdo entre as autuacdes para exigéncia das obrigagdes principais e a lavratura
por descumprimento de obrigacio relacionada a GFIP

Esta turma tem entendido que os julgamentos de autuagdes por falta de
recolhimento do tributo devem ser efetuados conjuntamente com as lavraturas decorrentes de
omissdo de contribui¢des na GFIP.

Esse procedimento tem razao de ser no fato do colegiado entender que o auto
de infrag¢@o por descumprimento da obrigacdo acessoria de apresentar Guia de Recolhimento de
Fundo de Garantia do Tempo de Servigo e informagdes a Previdéncia Social em GFIP, com
dados ndo correspondentes aos fatos geradores de todas as contribui¢des previdencirias tem
conexao com o langamento da obrigacao principal.

Por essa linha de entendimento, a verificagdo da ocorréncia do fato gerador
das contribuic¢des previdenciarias nao informadas em GFIP da-se no momento da apreciacao da
obrigacdo principal. Assim, declarando-se improcedentes as contribui¢des langadas, deve o
resultado refletir-se no lancamento decorrente de descumprimento da obrigacdo acessoria de
ndo declarar as contribui¢des excluidas na GFIP.

" Art. 1° O Presidente de Turma de Julgamento da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ)
recorrera de oficio sempre que a decis@o exonerar o sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa,
em valor total superior a R$ 1.000.000,00 (um milhdo de reais).

Paragrafo tnico. O valor da exoneracao de que trata o caput devera ser verificado por processo.



Diante disso, tendo sido declaradas parcialmente procedentes, no julgamento
do processo principal, realizado a poucos minutos, as contribui¢des sobre Auxilio Educagao,
além do adicional para financiamento da aposentadoria especial, deve-se concluir que era
obrigacao da empresa informar esses fatos geradores na GFIP.

Todavia, as contribuigdes incidentes sobre a PLR foram declaradas
parcialmente procedentes, com exclusao das competéncias 03, 07 e 11/2005.

Gbservado o descumprimento, cabivel a multa imposta, devendo dela serem
excluidas apenas os falos geradores relativos ao PLR para as competéncias 03, 07 e 11/2005.

Aplicagae aa Multa

De fato, com o advento da Medida Provisoria MP n. 449/2008, convertida na
Lei n. 11.941/2009, houve profunda alteragdo no célculo das multas decorrentes de
descumprimento das obrigacdes acessorias relacionadas a GFIP.

Na sistematica anterior, a infracdo de omitir fatos geradores em GFIP era
punida com a multa correspondente a cem por cento da contribui¢ao nao declarada, ficando a
penalidade limita a um teto calculado em fun¢do do nimero de segurados da empresa.

Quanto havia lancamento da obrigacao principal relativo aos fatos geradores
ndo declarados, o sujeito passivo ficava também sujeito a aplicagdo da multa de mora nos
créditos langados, num percentual do valor principal que variava de acordo com a fase
processual do langamento, ou seja, quanto mais cedo o contribuinte quitava o débito, menor era
a multa imposta.

Com a nova legislacdo, hd duas sistematicas de aplicagdo da multa.
Inexistindo o langamento das contribui¢des, aplica-se apenas a multa de oficio prevista no art.
32-A da Lei n. 8.212/1991, que ¢ calculada a partir de um valor fixo para cada grupo de 10
informacdes incorretas ou omitidas, nos seguintes termos:

Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declara¢do
de que trata o inciso 1V do caput do art. 32 desta Lei no prazo
fixado ou que a apresentar com incorregdes ou omissoes serd
intimado a apresentd-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-
se-a as seguintes multas: (Incluido pela Lei n° 11.941, de 2009).

I — de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez)
informagades incorretas ou omitidas; e

()

Todavia pelo art. 35-A da mesma Lei, também introduzido pela Lei n.
11.941/2009, ocorrendo o langamento da obrigagdo principal, a penalidade decorrente do erro
ou omissdao na GFIP fica incluida na multa de mora constante no crédito constituido. Deixa,
assim, de haver cumulacdo de multa punitiva e multa moratdria, condensando-se ambas em
valor unico. Vejam o diz o dispositivo:

Art. 35-A. Nos casos de lancamento de oficio relativos as
contribuigoes referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto
no art. 44 da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996.
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E que o art. 44, I, da Lei n. 9.430/1996” prevé que, havendo declaragdo
inexata ou omissa de tributo, acompanhado da falta de recolhimento do mesmo, deve-se aplicar
a multa ali especificada. Como ja exposto, nessas situacdes, a multa agora ¢ una para ambas as
infragdes, descumprimento das obrigagdes principal e acessoria.

Diante das consideragdes acima expostas, ndo ha como se aplicar na situagdo
em tela o ait. 32-A da Lei n. 8.212/1991, como requer o sujeito passivo, posto que houve na
espécie lancamento das contribuigdes correlatas. A situagdo sob enfoque pede a aplicagdo do
art. 25-A da mesma Lei, o qual pode ou ndo ser mais benéfico ao contribuinte, posto que, para
)S casos em que o teto para aplicagdo da multa previsto na legislagdo revogada fica muito
abaixo do valor da contribui¢do ndo declarada, hd a possibilidade do valor da penalidade
aplicada com fulcro na sistematica legal anterior situar-se num patamar inferior aquela
calculada com base na norma atual.

Concluo que o procedimento adotado pelo fisco estd coerente com a
legislagao de regéncia, ndo cabendo a retificacdo a multa requerida no recurso.

Intimacao do Advogado

Indefere-se, finalmente, o requerimento formulado pela impugnante para que
as intimagoes e notificagdes sejam encaminhadas ao procurador subscritor da impugnacao.

Da analise da legislacao que rege o processo administrativo fiscal, observa-se
a auséncia de disposicdo legal a autorizar a ciéncia do procurador, devendo a intimacdo via
postal ser encaminhada diretamente ao domicilio tributario do sujeito passivo, nos moldes do
artigo 23 do Decreto n°® 70.235/72, in verbis:

“Art. 23. Far-se-d a intimagdo:

()

11 - por via postal, telegrdfica ou por qualquer outro meio ou via,
com prova de recebimento no domicilio tributdrio eleito pelo
sujeito passivo.

()

$ 40 Para fins de intimagdo, considera-se domicilio tributdrio do
sujeito passivo:

I - o enderego postal por ele fornecido, para fins cadastrais, a
administracdo tributaria; e

Il - o enderego eletronico a ele atribuido pela administragdo
tributadria, desde que autorizado pelo sujeito passivo.

(grifo ndo original)

* Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenga de imposto ou contribui¢@o nos casos de
falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaracéo e nos de declaragdo inexata;

)



Conclusao

Voto por nao conhecer do recurso de oficio, por indeferir o pedido de
intimagdo no endereco do advogado, e, no mérito, por dar provimento parcial ao recurso
voluntério, para que sejam excluidos do calculo da multa os fatos geradores relativos a PLR
para as competéncias 03, 07, 11/2005.

Klever Ferreira de Aratjo



